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DESPACHO

Nº 0056823-04.2021.8.06.0167 - Apelação / Remessa Necessária - Sobral - Remetente: Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Sobral - Apte/Apdo: Estado do Ceará - Apte/Apdo: AC Moda Comércio de Roupas e Acessórios Eireli - Custos legis: 
Ministério Público Estadual - TERMO DE INTIMAÇÃO Interposição de Embargos de Declaração Em cumprimento à delegação 
contida no art. 5°, inciso I, da Portaria n° 05/2020 (DJE de 9/11/2020), e tendo em vista a interposição de EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, a Coordenadoria de Recursos aos Tribunais Superiores intima a(s) parte(s) embargada(s) para manifestação, 
no prazo legal, sobre os embargos apresentados. Fortaleza, 12 de agosto de 2024. Coordenador(a)/CORTSUP - Advs: 
Procuradoria Geral do Estado do Ceará - Marcus Vinicius Freitas Costa Loureiro (OAB: 347038/SP) - Felipe Baptista Moniz 
(OAB: 343730/SP) - Laura Leone Bentlin (OAB: 467789/SP)

Nº 0056823-04.2021.8.06.0167 - Apelação / Remessa Necessária - Sobral - Remetente: Juiz de Direito da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Sobral - Apte/Apdo: Estado do Ceará - Apte/Apdo: AC Moda Comércio de Roupas e Acessórios Eireli - Custos 
legis: Ministério Público Estadual - TERMO DE INTIMAÇÃO Interposição de Agravo (Art. 1.042, CPC/2015) Tendo em vista a(s) 
interposição(ões) de AGRAVO(S), em cumprimento ao disposto no art. 1042, § 3º, do Código de Processo Civil, a Coordenadoria 
de Recursos aos Tribunais Superiores abre vista à(s) parte(s) agravada(s) para oferecer(em) resposta(s) ao(s) recurso(s). 
Fortaleza, 24 de novembro de 2023. Coordenador(a)/CORTSUP - Advs: Procuradoria Geral do Estado do Ceará - Marcus 
Vinicius Freitas Costa Loureiro (OAB: 347038/SP) - Felipe Baptista Moniz (OAB: 343730/SP) - Laura Leone Bentlin (OAB: 
467789/SP)

Seção de Direito Privado

PAUTA DE JULGAMENTO

Seção de Direito Privado
PAUTA DE JULGAMENTO

Número da Pauta: 2

SERÃO JULGADOS, NA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DESIMPEDIDA, NO DIA 24 DE FEVEREIRO DE 2025, A PARTIR 
DAS 09H, OS SEGUINTES PROCESSOS, INDICADOS PELOS RELATORES DESTE COLEGIADO. OS ADVOGADOS QUE 
ESTIVEREM APTOS A REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL, NOS TERMOS DO REGIMENTO INTERNO DESTE SODALÍCIO, 
DEVEM REQUERER A INSCRIÇÃO ATÉ O ENCERRAMENTO DO EXPEDIENTE DO DIA ÚTIL ANTERIOR AO DA SESSÃO 
REQUERIDA, MEDIANTE EMAIL DO nucleocolegiados.segerjud@tjce.jus.br

22 - 0627815-12.2022.8.06.0000 - Ação Rescisória - Fortaleza/13ª Vara Cível. Autor: Antonio Nilson Bezerra da Silva. 
Advogada: Rayne da Silva (OAB: 36050/CE). Advogado: Leandro Teixeira Gomes (OAB: 27462/CE). Réu: Jorge Alberto Macedo 
Matos. Relator(a): JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO

23 - 0628367-74.2022.8.06.0000 - Ação Rescisória - Icó/1ª Vara Cível da Comarca de Icó. Autor: José Vito de Souza. 
Advogada: Letícia Moreira Torres (OAB: 41252/CE). Advogada: Lury Mayra Amorim de Miranda (OAB: 38747/CE). Réu: Maurício 
Themoteo. Advogado: Daniel Braga Albuquerque (OAB: 28282/CE). Advogada: Marina Macedo Gomes Albuquerque (OAB: 
30084/CE). Relator(a): EVERARDO LUCENA SEGUNDO

Total de processos a julgar: 23

Fortaleza, 11 de fevereiro de 2025.

NILSITON RODRIGUES DE ANDRADE ARAGÃO

Os processos que não forem julgados, por qualquer motivo, na data acima mencionada, terão seu julgamento adiado para a 
sessão subsequente, independentemente de nova intimação.
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INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO

Nº 0001002-72.2019.8.06.0203 - Apelação Cível - Ocara - Apte/Apdo: Zacarias Félix da Silva - Apte/Apdo: Banco Bradesco 
Financiamentos S/A - Des. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE - Conheceram dos recursos, para, no mérito, negar-lhes 
provimento conforme acórdão lavrado. - por unanimidade.  - EMENTA: PROCESSO CIVIL. RECURSOS DE APELAÇÃO EM AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. DOCUMENTAÇÃO JUNTADA EM SEDE DE RECURSO. POSSIBILIDADE. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
FIRMADO COM PESSOA ANALFABETA. ART. 595 DO CPC. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A ROGO. IRREGULARIDADE 
INSANÁVEL. VÍCIO DE FORMALIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MATERIAL CONFIGURADO. 


